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GABINETE DO GOVERNADOR

DO São Paulo, 13 de
ESTADO DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de

= a Vossa Excelência, ao elevado exame dessa nobre Assembléia, o incluso
« e projeto de lei que altera a Lei no 7645, de 23 de dezembro de 1991, que
a = dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos.

= S Originária da Secretaria da Fazenda, a proposta
as VE. visa a atualizar a legislação, harmonizando os valores cobrados com os

& “E custos reais de fornecimentos dos serviços.

= E
= sd Para tanto, modifica a redação de vários disposi-

tivos, objetivando, em síntese: isentar do pagamento de taxas o registro de

arma adquirida por policial civil ou militar; adequar o pagamento da taxa à
condição real da solicitação do serviço: Jadotar, para conversão da UFESP
— Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, seu valor no primeiro dia útil do

mês em que se efetiva o pagamento ou em que se lavrar o auto de infração:

“isentar de taxa a expedição de antecedentes criminais e a cédula de identi-

dade, a qualquer título, com vistas a beneficiar as camadas mais carentes

da população; alterar a descrição dos serviços e os valores das taxas, se-
gundo critérios que melhor assegurem a aferição do custo real e a sua ade-

quada distribuição entre a comunidade e os beneficiários ou usuários dire-

tos da instituição pública correspondente.

As medidas em apreço acham-se amplamente

sustentadas no ofício que me foi dirigido pelo Secretário da Fazenda,

acompanhado de parecer da Coordenadoria da Administração Tributária,
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GABINETE DO GOVERNADOR

DO -2-
ESTADO DE SÃO PAULO

peças que faço juntar, por cópia, a esta Mensagem, para elucidação da

matéria.

Solicitando que a tramitação da proposta se faça

em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado,

reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Mário Covas |

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ricardo Trípoli, Presidente da As-

sembléia Legislativa do Estado.
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GABINETE DO GOVERNADOR

DO 3

ESTADO DE SÃO PAULO

MET 48 Do

Artigo 4o - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro de 1996, fi-

cando revogado o artigo 5o da Lei no 8.520, de 29 de dezembro de 1993.

Palácio dos Bandeirantes, aos de

de 1995.

Mário Covas
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TAXA DE FISCALIZAÇÃO E SERVIÇOS DIVERSOS
(9

TABELA "A* Em UFESP

ATOS DE SERVIÇOS DIVERSOS ad

PROPOSTA

1.Auto de Exame Periclal referente a impressões digitais (a requerimento da parte)............................ 5,000

2.Carteira de Despachante Policial e de Preposto:

BÃO VIR, scssssermmesamem aerersso 8,000

b) 2o via e subsequentes tes 12,000

2.1 - Alvará de funcionamento de estabelecimento de despachante ( Lei 8107, de 27/10/92)....... 10,000

3. Exame realizado pelo serviço de Toxicologia Forense para outras instituições ou particulares............ 10,000

4. Identificação Domiciliar de pessoas.............eerees cer cerereeserereneraereraererearacerrarerrasiensecrenecramsarea rtaserananro 6,000

5. Laudos:

5.1 - Corpo de delito 2,000

5.2 - Necroscópico....... 2,000

5.3 - Toxicológico. 2,000

5.4 - Pericial 2,000

5.4.1 - Reprodução datilografada na forma "verbo ad verbu

a) Pela primeira página...................ssss isso reseseceeeeeseresascasore nercecereaenencocercerereremerraneano 2,500

b) Por página que acrescer... 0,500

5.4.2 - Segunda via em cópla reprográfica ou similar, inclusive as fotografias:

a) Pela primeira página 1,000

b) Por página que acrescer. 0,150

5.4.3 - Ilustrações:

a) Por fotografia (9 x 12):

“ A-Original 1,000

2- cópla reprográfica ou similar. 0,150

b) Por croquis, quando heliografada:

1- A-4 (até 30 x 50)... 0,500
0,600

2- A-3 (até 40 x 50).... À

3- A-2 (até 70 x 50)...............n.es is irerrreerearereraneaenerrraatanao 0,900

4- A-1 (até 70 x 100). 1,500

5- A-O (até 130 x 100) 2,000

6. Policiamento, quando solicitado, efetuado em espetáculos artísticos, culturais, desportivos e ou-

tros, desde que realizados em ambiente fechado ou em área isolada, aberta ou não, mas com fina-

lidade lucrativa:

8.1 - Policiamento preventivo especializado e judiciário, realizado pela Polícia Civil, por tumo de

serviço e por policial empregado, independentemente da classe a que pertencer........................ 2,000

6.2 - Policiamento ostensivo-preventivo, por tumo de serviço e por policial fardado empregado, in- -

dependentemente da classe a que pertencer, realizado pela Polícia Militar.............................. 2,000

Nota: Os atos ou serviços indicados nos itens de 1 a 6 são expedidos ou fornecidos pela

Secretaria da Segurança Pública.

7. Declaração Cadastral de Contribuintes do ICMS (cópia)... cesso recorrer ercamanrieaseneserasacsenesenes 1,000

8. Ficha de Inscrição de Contribuinte do ICMS:

a) Pela 1o expedição 1,500
2,300

b) Pela 2o expedição e subsegientes

Notas:

4o. Não será devida a taxa nas hipóteses de recadastramento determinado pelo Fisco e na 1o expe-

dição retativa à inscrição de produtor.

22 . São também considerados como 1o expedição os casos em que tiver ocorrido alterações legais

dos dados existentes na ficha.



9. Emissão de camê de parcelamento de tributos estaduais:

a) com até 12 (doze) parcelas .................sses xaxe Da 10,000

b) por parcela que acrescer... cisco ereeerermescenseserecreeceremterantaeasasennnitnos 7 ' 0,500

Nota: Os atos indicados nos itens de 7 a 9 são expedidos pela Secretaria da Fazen

10. Certidão:

10.1 - De “Sesmaria" "Inventário", "Testamento" e “Provisão” 5,200

10.2 - De "Registro Paroquial”, “Aviso Régio” e "Núcleo Colonial" 2,800

10.3 - De outros documentos arquivados na Seção Histórica....................... eme esreerees 1,500

Notas:

4o - valor da taxa se refere a cada documento certificado

2o. Os serviços indicados nos itens de 10.1 a 10.3 são prestados pela Secretaria da Cultura.

10.4 - Negativa de tributos estaduais:

a) Requerida por um só interessado, referindo-se a um só tributo..................... srs 3,000

t) Requerida por um só interessado, referindo-se o pedido a mais de um tributo, além da

taxa da alínea anterior, por tributo que acrescer..................sicscosescerereseasrererererereeanranterentaanos 0,500

c) Requerida por mais de um interessado e referindo-se o pedido a um só tributo, por inte-

ressado 3,000

Nota: A taxa referente à certidão requerida por mais de um interessado, referindo-se o pedido a mais

de um tributo, será a resultante da combinação das alíneas "b” e "e".

d) Requerida no interesse de condôminos e com relação a até 5 imóveis possuídos em

comum, ou requerida por várias pessoas e versando sobre o mesmo ASSUNÃO,scsssssessspsssesssses 3,000

e) Requerida no interesse de condôminos, ou por várias pessoas e versando sobre O

mesmo assunto, referindo-seo pedidoa mais de 5 imóveis, além da taxa da alínea

anterior, por imóvel que acrescer................c erre cttstceeereeeeteseesemeaeeneereacenteresrcereerearentemantess 0,500

Notas:

4o - Quando a certidão for positiva, poderá o interessado, saldando o débito dentro de 30 dias de ex-

pedição dessa certidão, obter certidão negativa no mesmo processo, independentemente de novo pa-

gamento de taxa.

2o - O serviço indicado no item 10.4 é prestado pela Secretaria da Fazenda. . ”

10.5 - Nada consta sobre furto/roubo de velculo ...... eritema ease retos?
10.6 - Não localização de veículo furtado/roubado... no ga 800 0,507

10.7 - 2o via de certidão de Nada Consta ou não tocalização £.000 1,202

Nota: Os serviços indicados nos Itens de 10.5 a 10.7 são prestados pela Divisão de Investigações so-

bre FurtoRoubo de Veículos e Cargas da Secretaria da Segurança Pública.
10.8 - Não especificada

a) Pela primeira página... 1,500

b) Por página que acrescer. 0,150

Nota: Expedida por repartições Públicas estaduais, autarquias e corporações policiais mi-

litares do Estado.

1. Retificação:

11.1 - De Guia de Recolhimento de Tributo efou de Guia de Informação e Apuração do ICMS,
3,000quando solicitada pelo Contribuinte, por documento.

Nota: Efetuada pela Secretaria da Fazenda.

11.2 - Mediante apostila, decorrente de alteração do estado civil, de nome etc., efetuada a pe-

dido do interessado em alvarás, diplomas e certificados, por documento........................s 2,100

Nota: Efetuada pelos Órgãos competentes das Secretarias de Estado e autarquias.

12. 2* expedição de jogo de guias de recolhimento, para pagamento de tributos e outras receitas

estaduais, emitidas por processamento eletrônico. 2,300

Notas:

4o - Notificação/guia de recolhimento/MILT - expedida pelo Detran

2" - Demais guias de recolhimento - expedidas pela Secretaria da Fazenda.

13. Inscrição:

143.1 - Em concurso ou seleção para ingressos no serviço público estadual e autarquias, em

cargos ou funções:

a) Quando exigida formação universitária 8,000

b) Quando exigida escolaridade mínima de 2o grau completo.. 3,000
1,000

c) Nos casos não indicados nas alíneas anteriores



Nota: Efetuada pelos órgãos competentes das Secretarias de Estado e Autarquias.

143.2 - De-obra de arte no Salão Paulista de Belas Artes..........................sissrereeesereereesecermieneeceraeas

Nota: Expedida pela Secretaria da Cultura.

14. Planta de imóveis- cópias de mapas:
a) Por até 1 m? (metro quadrado)... aaa ”

b) Por até cm? (centímetro quadrado) que exceder...

15. Título de propriedade de terras devolutas e de lotes em núcleos coloniais:

Por UFESP ou fração ............... iene cerreereererereaereantcererter cerarocaseent ariana arame ente aaeansarasaseranarts

Nota: Os servicos indicados nos itens 16 e 17 são fornecidos pelos Órgãos competentes do
Estado.

168. Cópia de microfilme, fotocópia ou semelhante:

16.1 - Cópia de microfilme:

a) de guia de informação

b) de guia de recolhimento .....

16. 2 - Cópia reprográfica ou semelhante:
a) Pela primeira folha...

b) Por folha que acresce
Nota: Fornecida por repartições públicas estaduais, autarquias e corporações policiais

militares do Estado.

TABELA "Bo

ATOS DECORRENTES DO PODER DE POLÍCIA

1. Alvará para porte de arma, válido por um ano....

1.1- 2o via do alvará para porte de arma .....

2. Alvará de Licença Anual, relativo a:

2.1 - Armas, munições, explosivos, inflamáveis, produtos químicos agressivos ou corrosivos:

2.1.1 - Para fabrico, importação e exportação para fora do Estado................seeeseseacereeeees

2.1.2 - Para comércio, por estabelecimento aberto ao Público ou depósito fechado...................

2.1.3 - Para uso;

a) Fins industriais

b) Fins comercials...................csesse rserensceseerceeeee

2.1.4 - Para manipulação de produtos químicos em farmácias

2.1.5 - Para transporte de armas, munições, produtos químicos agressivos ou corrosivos,

explosivos e inflamáveis

2.1.6 - Sociedades de tiro ao alvo

2.1.7 - Estandes de tiro

2.1.8 - Segundas vias dos alvarás mencionados ..
2.2- Fogos de artifício:

2.2.1 - Para fabrico

2.2.2- Para comércio:

a) Nós Municípios da Capital, Campinas, Cubatão Diadema, Guarulhos, Mauá, Moji

das Cruzes, Osasco, Santo André, Santos, São Bernardo do Campo, São Caeta-

no do Sul, São José dos Campos e Sorocaba..

b) Nos demais Municípios.

2.2.3 - Para transporte... ce

2.2.4 - Vistoria em local de queima “de fogos ou de espetáculos pirotécnicos...
2.2.5 - Segundas vias dos Alvarás para fabrico, comércio, transportes e de queima de fo-

gos

2.2.6 - Emissão do certificado anual de habilitação de encarregado de fogo (Blaster) e de

pirotécnico..................sc srseirrreem a"

2.2.7 - Segundas vias dos certificados acima...

3. Registro de armas, por arma

3.1 - Segunda via do registro de arma

1,500

1,300

0,100

0,010

2,000

2,000

1,000

0,100

16,000

8,000

50,000

38,000

20,000

18,000

5,000

16,000

36,000

38,000

3,000

50,000

20,000

15,000

16,000

15,000

3,000

5,000

1,000

10,000

5,000



4. Alvará anual de funcionamento para corpo de segurança próprio de empresa industrial, comer-

clal bem como de autarquia..............es ess ir ieereaeesrreceenacener carrear tertcaarceestrareamer ranirarencorirensarmo

5. Alvará anualide funcionamento para empresas de informações reservadas ou confidenciais,

comerciais e particulares.

6. Alvará de Registro e Licença Anual de funcionamento para estabelecimentos que atuem n

comércio:

8.1- na fundição de ouro, metais nobres, jóias e pedras preciosas

6.2- revenda de peças usadas de veículos automotores

Nota: Os atos Indicados nos itens de 01 a 06 são expedidos pela Secretaria da Seguraça

Pública.

7. Alvará Anual, de registro de hotéis, pensões, hospedarias, casa de cômodos ou semelhantes:

7.1 - Até 5 quartos ou apartamentos.

7.2 - De 6 até 10 quartos ou apartamentos..

7.3 - De 11 até 25 quartos ou apartamentos

7.4 - De 26 até 50 quartos ou apartamentos....

7.5 - De 51 até 100 quartos ou apartamentos.....

7.6 - De mais de 100 quartos ou apartamentos...

8. Rubrica de Livro Registro Geral de Hóspedes:

a) Livro contendo até 100 folhas

b) Livro contendo mais de 100 folhas até 200 folha

c) Livro contendo mais de 200 folhas

Nota: Os atos indicados nos itens 7 e 8 são expedidos pela Secretaria de Esportes e Turismo

9. Vistoria para Expedição de Alvará de funcionamento quando do início das atividades, alteração

'de local, inclusão de atividade e renovação (quando for o caso).

9.1 - Produtos de Interesse à Saúde:

9.1.1- Indústria de: alimentos, aditivos, embalagens, gelo, tintas e vernizes para fins alimentícios.......

9.1.2 - Envasadora de água mineral e potável de mesa...

9.1.3 - Cozinha industrial, empacotadora de alimentos ....

9.1.4 - Indústria de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produ-

tos de higiene e perfumes, saneantes domissanitários.

9.1.5 - Supermercado e congêneres....................

9.1.6 - Prestadora de serviços de esterilização... eaverannaad

9,1.7- Distribuidora/depósito de alimentos, bebidas e águas minerais...

9.1.8 - Restaurante, churrascaria, rotisserie, pizzaria, padaria, confeitaria e similares........................

9.1.9 - Sorveteria

9.1.10 - Distribuidora com retalhamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, cos-

méticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes domissanitários.................. eme

9.1.11 - Aplicadora de produtos saneantes domissanitários.....................2. seres cesmescemeeneerenireros

9.1.12 - Açougue, avícola, peixaria, lanchonete, quiosques, trailer e pastelaria.. .

9.1.13 - Mercearia e congêneres..............ccc iss

9.1.14 - Comércio de laticineos e embutidos...........

9.1.15 - Dispensário, posto de medicamento e ervanaria

9.1.16 - Distribuidoras sem fracionamento de drogas, medicamentos, Insumos farmacêuticos, cor-

relatos, cosméticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes domissanitários, casas

de artigos cirúrgicos, dentários

9.1.17- Depósito fechado de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos,

cos, perfumes, produtos de higiene, saneantes domissanitários....

9.1.18 - Farmácia................ ses stcseeeererreeeecererameo

9.1.19 - Drogaria reereeecereniaeeniranienaenanento

9.1.20 - Comércio de ovos, de bebidas, frutaria, verduras, legumes, quitanda é

9.1.21 - Vistoria de veículos automotores para transporte de alimentos.

Nota: Quando o estabelecimento exercer mais de uma atividade, será enquadrada no item em que a

taxa for de maior valor.

9.2 Serviços de Saúde

9.2.1 - Estabelecimentos de assistência médica-hospitalar (Decreto 12.342/78)

a) até 50 leitos.

2,700

4,500

8,600

12,900

40,500

120,000

1,500

3,000

8,000

100,000

100,000

100,000

100,000

70,000

70,000

40,000

40,000

40,000

40,000

40,000

30,000

30,000

30,000 -

30,000

30,000

30,000

50,000

40,000

20,000

20,000

40,000



b) de 50 a 250 leitos.

c) mais de 250 leitos...

9.2.2 - Estabelecimentos de assistência médica-ambulatorial.
9.2.3 - Estabelecimentos de assistência médica de urgência

9.2.4 “Hemoterapia

9.2.4.1- Serviço ou Instituto de Hemoterapia ....

9.2.4.2 - Banco de sangue....................

9.2.4.3 - Agência transfunsional..

9.2.4.4 - Posto de coleta...................ssseseeresresecrecereacensenieeareenerireseeaeereenaeerenaes

9.2.5 - Unidade nefrológica (hemodiálise, diálise peritonial ambulatorial contínua, diálise peri-

tonial intermitente e congêneres)

9.2.6 - Instituto ou clínica de fisioterapia, de ortopedia

9.2.7 - Instituto de beleza

9.2.7.1 - Com responsabilidade médica....

9.2.7.2 - Pedicure/podólogo......................

9.28- Instituto de massagem, de tatuagem, ótica e laboratório de ótica

9.2.9 - Laboratório de análises clínicas, patologia clínica, hematologia clinica, anatomia patoló-
gica, citologia, líquido céfalo-raquidiano congêneres....................eee eseremes cares

8.2.10- Posto de coleta de laboratório de análises clínicas, patologia clínica, hematologia clínica,

anatomia patógica, citologia, liquido céfalo-raquidiano e congêneres

9.2.11 - Banco de olhos, órgãos, feite e outras secreções

9.2.12 - Estabelecimentos que se destinam a prática de esportes

9.2.12.1 - Com responsabilidade médica

9.2:13 - Estabelecimentos que se destinam ao transporte de pacientes

9.2.14 - Clínica médico-veterinária.

9.2.15 - Estabelecimentos de assistência odontológica

9.2.15.1 - Consultório odontológico....

9.2.15.2 - Demais estabelecimentos................

9.2.16- Laboratório ou oficina de prótese dentária. a

9.2.17- Estabelecimentos que utilizam radiação ionizante, inclusive os consultórios dentários
9.2.17.1- Serviços de medicina nuclear "IN VIVO”...........usseseses esmero cores ereermeensenereemeretea

9.2.17.2 - Serviços de medicina nuclear "IN VITRO" ...............c een no

9.2.17.3 - Equipamentos de radiologia médica/odontotógica

9.2.17.4 - Equipamentos de radioterapia.......................

9.2.17.5 - Conjunto de fontes de radioterapia...............

9.2.18- Vistoria de veículos para transporte e atendimento

9.2.18.1 - Terrestre.

9.2.18.2 - Aéreo

9.2.19 - Casa de repouso, idosos

9.2.19.1 - Com responsabilidade médica

9.2.19.2 - Sem responsabilidade médica...

9.3 - Demais estabelecimentos, não especificados, sujeitos à fiscalização...
“2o via do alvará equivalente a 1/3 do valor

10. Rubrica de livros

a) até 100 folhas.....

b) de 101 a 200 folha

c) acima de 200 folhas

11. termo de responsabilidade técnica ................ e sireereeseeserereeotemmeasareeeserascereeneereacesotennscasermeaeneaneno

12. Visto em notas fiscais de produtos sujeitos ao controle especial:

a) até 5 notas.....................

b) por nota que acrescer....

43. Cadastramento dos estabelecimentos que utilizam produtos de controle especial, bem como as

de insumos químicos.................. ioeeneseeaesemeneeserteeesicares
ceenteterestore rerrenesarearen tos cereensamensensenaamenmanto

Nota: Os atos ou serviços indicados nos itens de 9 a 43 são expedidos ou prestados pela

Secretaria da Saúde.

14. Vistoria de local, quando solicitada, efetuada pelo Corpo de Bombeiros. Por m?..............c.ceso.

70,000

100,000

30,000

40,000

50,000

25,000

20,000

10,000

50,000

30,000

30,000

20,000

20,000

20,000

10,000

25,000

20,000

10,000

20,000

15,000

35,000

20,000

40,000

15,000

20,000

30,000

20,000

10,000

20,000

30,000

20,000

30,000

3,000

4,500

5,500

5,000

2,000

0,020

5,000

0,010



15. Credenciamento ou autorização para a realização de Bingo, sorteios numéricos e assemelhados:

15.1 - Bingo permanente

15.2 - Bingo eventual ou sorteio numérico com distribuição de prêmios em mercadorias ..

15.3 - Bingo eventual ou sorteio com distribuição de prêmios em dinheiro .

154 OUIOS.....s sena onnra ae resmas sair rencensreerento o"

Nota: Credenciamento concedido pela Secretaria da Fazenda nos termos da Lei Fede:

de 06 de julho de 1993.

2.000,00

150,00

800,00

300,00

'B. Autorização para impressão ou confecção de cartelas, bu similar de bingo, sorteio numérico
por milhar-ou fiação: | ! |

16.1 - Para ullização'em birigo permanente .............f. ss essas 5,000

| 16.2/Parau lização em bingo eventual, ou sorteio nu co, com distribuição de piêmio em mérca-
É dorias..... Ls E ssersascerdi ERR Em raras “3,000

| 16:3 - Para utlizáção em bingo eventual, ou sorteio numérico, conydistribuição de prêmio eh di- Pá
Pr ADO

asvsy AREA * MOR.

cida pela Secretaria +. da

TABELA "C”

SERVIÇOS DE TRÂNSITO

1. Alvará:

1.1 - Anual de credenciamento de médico ou de entidade para realização de exame de sanida-

de física e mental.........ccessscteeeeserteececeoerererreranracerereraanasamerece rare esenneneneerereeneensanenerasa 3,500

4.2 - Anual de credenciamento de psicólogo ou de entidade para realização de exame psicotéc-

E [6 3,500

1.3 - Anual de licença para funcionamento de Auto Escola.. a 27,000

1.4 - Anuat para funcionamento de Centro Unificado de Simuladores................ccseeeesseereceseeeees 27,000

1.5 - Anual para credenciamento de concessionária para vistoria em chassi de veículo novo ou

usado.... 27,000

2. Autorização:

2.1 - Para remarcação de chassi 1,500

2.2 - Para uso de placa de experiência em veículo 2,000

2.3 - Para uso de placa de fabricante em veículo...... . 3,500

2.4 - Provisória para estrangeiro que fixar residência no pais, dirigir veiculo (licença especial -

validade de 6 (seis) Meses)... ese ereecaaerrereemeeereemeeenterecneercermsteneneaeraaeeeescementeatereo 6,600

3. Carteira Nacional de Habilitação, expedição a qualquer título. 1,500

“4. Certidão:

4.1 - Negativa de multa de veículos motorizados.................rreste ssescesesenereesterestameama tone cermentenreeeos 1,000

4.2 - De prontuário ou histórico de registro de veículo automotor (emissão a qualquer título).... 1,000

4.3 - De prontuário de condutor de veículo (emissão a qualquer título).................... seems 1,000

5. Documentos para Circulação Internacional:Certificado Internacional para Automóvel,Permissão

Intemacional para Conduzir e Caderneta de Passagem nas Alfândegas. 10,000

6. Emissão de jogo de cópias, já registradas, de documentos de-velêuios:..sesceseasenasaseeserracaraerecomece 1,000

7. Estadia de veículo no órgão de trânsito, além de 5 (cinco) dias, por dia 1,000

8. Exame:

8.1 - De sanidade (física ou mental) 3,000

8.2 - Especial de Sanidade................ 4,000

8.3 - Especial para portador de deficiência física 2,200

8.4 - Psicotécnico............c isso ssmiacees 3,500
2,500

8.5 - De habilitação para motoristas e motociclistas



9. Inscrição:

9.1 - Para cursos de habilitação:

9,1.1 - Diretores de auto-escola 3,500

9.1.2 - instrutores de Auto-Escola..... 2,500

10. Lacração e relacração.......... er miseesmaseeeeeseeeseseesasicaserarmeramaeteesereeaacastesasrenaraeramos 3,500

11. Vistoria:

11.1 - Alteração de estrutura de veículo.. 3,500

11.2 - Identificação de veículo... 2,500

11.3 - De segurança veicular. 5,000

12. Licença:

12.1 - De Aprendizagem particular... 1,500

12.2 - Especial (veículo) 2,500

10,000
13. Rebocamento de Veículo.........s.ccec is eesirirtirererererenecereacercrerenaceereananeaseraceneaneramaeneraasereceraeesanceeno

14. Registro:

14.1 - De Documentos para Circulação Internacional............... 7,000

14.2 - De Carteira Nacional de Habilitação............... 3,000

14.3 - De jogo de cópias de documentos de veículos 1,000

15. Revistoria de veículo............... iss. teres eerseteeoeereeamsceneereerereietertee eerere rara aenserimraraverterarmaneeress 5,000

16. Rubrica de Livro para: auto escola, clínica médica, clínica psicotécnica, placa de fabricante e

placa de experiência :

16.1 - Livro contendo até 100 folhas 1,500

46.2 - Livro contendo mais de 100 folhas e até 200 folhas. 3,000

16.3 - Livro contendo mais de 200 folhas 6,000

17. Vistoria e Lacração a domicilio, por veículo.........................ess eeteeeeseeesercereereerenearertaneanentnras tones 5,000

48. Certificado de registro de veículo (emissão a qualquer título).....................eetesses ssescesesmeerereneenenes 7,000

19. Licenciamento de veículo... iii ittrresererereeeeranacentaneneererecertararocanecaanana ronererantcanaranansoesareenanto 1,000

20. Certificado e credencial de transportador escolar (emissão a qualquer título).................. essi 1,000

21. Vistoria semestral de veículos de transporte escolar (emissão a qualquer (07,1) PRP 5,000



LEGISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEM A-No

LEI No 7.645

23 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diver-

sos, e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promulgo a seguinte lei:

Da Incidência

Artigo 1o — A Taxa de Fiscalização e Serviços Diver-

sos € devida em virtude da utilização de serviço público

ou em razão do exercício do poder de polícia, na confor-

midade das tabelas anexas a esta lei.

Artigo 2o — A taxa não é devida!"
1 — pelo exercicio do direito de petição 20 Poder Pú-

blico em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso

de poder;

1 — para obtenção, em repartições públicas, de certt-

dões para a defesa de direitos e esclarecimentos de inte-

resse pessoal.

Artigo 3o — São isentos da Taxa de Fiscalização e Scr-

viços Diversos:

1 — 2 expedição da primeira via da cédula de Identida-

de, bem como as decorrentes de sua substituição compul-

sória, por determinação do poder público; . +

H — os atos relativos à situação dos servidores públi-
cos em geral, ativos ou inatlvos; “À

nt — os certificados de registro e de Ilcenctamento de

veículos motorizados, quando estes pertencerem a consu-

fados ou representantes consulares devidamente credencia-

dos, cujos países concedam reciprocidade de tratamento

aos representantes brasileiros;

1V — os atos destinados a fins militares, desde que ne-

les venha deçlacado ser essa, exclusivamente, à sua fina-

lidade;

V — osatos relativos 20 alistamento e ao processo elet-

toral, desde que netes venha declarado ser esse, exclusiva-

mente, o seu fim; :

Vi — os atos relativos à vida escolar, com referência

aos estabelecimentos de ensino oficlats, oficializados e da

rede particular, desde que neles venha declarado ser esse,

exclusivamente, O seu fim; , —

VII — os alvarás para port de arma solicitados por au-
toridades e servidores públicos em razão do exercício de

suas funções; .

VII — os atos de interesse;

a) dos órgãos da administração pública-direta da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

34
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t) das autarquias ou fundações crladas por lei deste

Estado;

IX — os atos de Interesse das pessoas comprovadamen-.

te pobres, à vista de atestado da autoridade competente;

X — os atestados de residência.

Dos Contribuintes

Artigo 4o — Contribuinte do tributo é a pessoa física
ou jurídica que solicitar a prestação do serviço público ou

a prática do ato decorrente da atividade do poder de polí-

cla ou, ainda, por quem for o beneficiário direto do servi-

ço ou do ato.

Do Cálculo

Artigo 8o — O valor da taxa será fixado em quantida-
de de Unidades Fiscais do Fstado de São Paulo — UFESPs,

criada pelo artigo 113 da Lelno 6.374, de 1o. de março de

1989, nas tabelas a que se refere o artigo 1o.

Parágrafo único — A conversão em mocda corrente far-

-se-4 pelo valor da UFESP vigente no dia 1o do mês em que

se efetivar o recolhimento, desprezadas, do produto, as fra-

ções de cruzeiros.

Artigo 6o — Na hipótese de expedição de alvará anual,

para estabelecimento que estiver Iniciando suas atividades,

a taxa será devida, proporcionalmente, a partir do mês em

que ocorrer o mencionado evento.

Do Lançamento

Artigo 7o — O recolhimento do tributo far-se-á antes

de solicitada a prestação do serviço ou à prática do ato,

sob exclusiva responsabilidade do contribuinte, na forma

e nos prazos regulamentares.

Artigo 8o — Sem prejuízo das medidas ade

e aplicação de outras sanções cabíveis, à Inobservância de

momentos ou prazos estabelecidos para solicitação da prá-

tica de quaisquer dos atos enumerados na Tabela “'B" eno

item 1 da Tabela “'C", anexas a esta let, ou para pagamen-

to da taxa correspondente sujeitará o contribuinte às se-

quintes penalidades:

| — nas hipóteses previstas na Tabela “B”: t

a) multa de valor igual à duas vezes 0 da taxá devida,
se verificadas pela autoridade competente, cumulativamen-

te, falta de solicitação e falta de pagamento da taxa;

b) multa de valor Igual 2 duas vezes o da taxa devida
ou da parte faltante se, feita a solicitação, verificar-se falta

ou Insuficiência de pagamento; '

c) multa de valor Igual a uma vez O dá taxa devida, se

regularizada a situação antes de qualquer procedimento ad-

ministrativo;

1 — na hipótese prevista no Item 1 da Tabela “C”, mul-

ta de valor igual 2 uma vez o da taxa devida, em hipótese

de solicitação da prática dos atos ali enumerados, feita após

o último dia do mês de fevereiro de cada exercício.

Artigo 9o — Em qualquer outra hipótese não compreen-

dida no artigo anterlor, solicitada a prestação do serviço

sem o pagamento da taxa ou com insuficiência de pagamen-

to, sujeitar-se-4 o contribuinte a multa de valor Igual a uma

vez 0 da taxa devida ou da parte faltante.

Artigo 10 — O trihuto não é restituível, salvo se, regu-

farmente recolhida a taxa devida, for recusada a prestação

do serviço ou a prática do ato.

Artigo 11 — O servidor ou autoridade pública que pres-

tar o serviço ou praticar o ato decorrente da atividade do

poder de polícia, sem o recolhimento da respectiva taxa

ou com insuficiência de pagamento, responderá solidaria-

mente com o sujeito passtvo da obrigação pelo tributo não
recolhido, bem como pela multa cabível.



Artigo 12 — São obrigados 2 exiblr os documentos €

livros relacionados com o tributo, a prestar Informações

solicitadas pelo fisco e a não embaraçar a ação dos funcio-

nários fiscais:

1— os contribuintes e todos os que tomarem parte nos

atos sujeitos ao tributo;

HH — os serventuários da justiça;

HI — os servidores e autoridades públicas estaduais.

Parágrafo único — Em caso de recusa ou embaraço 2

ação fiscal por parte de serventuário da justiça, o funcio-
nário fiscal solicitará ao juiz corregedor competente as pro-

vidências necessárias ao desempenho de suas funções.

Das Infrações e Penalidades

Artigo 13 — As Infrações às normas relativas ao tribu-

to sujeltam o Infrator às penalidades a seguir indicadas, sem

prejuízo das medidas administrativas e aplicação de outras

sanções cabíveis:

1 — infrações relativas aos documentos de recolhimento

do tributo — muita de valor Igual 2 100 (cem) vezes o da

taxa devida, nunca Inferior a 20 (vinte) UFESPs por docu-

mento, 405 que adulterarem ou falsificarem documentos

de recolhimento do tributo e/ou autenticação mecânica, ou,

ainda, de qualquer forma contribufrem para à prática da

adulteração ou falsificação;

H — infrações para as quais não haja penalidade espe-

cífica prevista nesta lei — multa de 20 (vinte) UFESPs.

Parágrafo único — Sujeltar-se-ão também à muita pre-

vista no inciso 1 0s que, tendo conhecimento do fato, con-

servarem, por mais de 8 (olto) dias, documento de

recolhimento adulterado ou falsificado, sem a adoção de

providências perante a autoridade competente.

Artigo 14 — Para cálculo das multas bascadas em

UPESPs — Unidades Fiscais do Estado de São Paulo deve

ser considerado o valor vigente no 1o dia do mês em que

se lavrar o auto de infração.

Da Disposição Finai

Artigo 15 — Esta let entrará em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro de

1992.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de dezembro de 1991

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO

Frederico Mathias Mazzucchelli

Secretário dz Fazenda

Cláudio Ferraz de Alvarenga

Secretário do Governo

Publicado na Assessoria Técnico-Legisiativa, 208 23 de

dezembro de 1991.

Tabelas a que se refere o artigo 1o da Leia? 7.645

de 23 de dezembro de 1991.

, TAXA DE FISCALIZAÇÃO E SERVIÇOS DIVERSOS TA-
ELA “A”

ATOS DE SERVIÇOS DIVERSOS

Eae Perda2. Ato de Exame doltaio

Nota: À requerimento da paris + expedido pole Secretaria da
Segurança Pública.

domo Danado Pofio à (o Prop

6. Certidão: , Me
82— de “Registro Paroquial”, “Aviso Regio” é "Núcioo Coloni
8.3 — de outros documentos arquivados n& Seção histórica ....

Notas (tona 6.1, 8.2 0 8.3):

1 pola Secretariada Cultura.

2o — O valor da taxa pe retero à cada documento certificado.

sa — de irbutos sstadusie:
3 Rr md, ras vm a, 0.05
b) Requerida por um sé Interessado, referindo-se o pedido & mais
de um tribuia, além de taxa da alinea anterior, por tributo que

2
2

0.240

.. 005

Interessado, referindo-se à pedido

verá é resultante da combinação das alíneas “b” e “c”

la tr poa id cad

ço edadrio inss oracao ms

0,00

1o — Expodida pele Secretariada Fazenda.
2% — Quando a certidão tor positiva, poderá o Intorsssado,

saidando 0 débito dentro de 30 dias de expadição dessa
omtidão, obter certidão negativa do mesmo processo,

de novo pagamentode taxa.

BAGA eis oempeia primera página sas

Nota: ja Secretariada Fazenda.
8. Ficha de de Contribuintedo ICMS:

pola 1o expedição . 08%
b) pela 2o + 2,200

4o — expedida pela Secretariada Fazenda.
2o— Não será devida à laxa nas hipóteses de recadastramento

detseminado polo Fisco e na 1o expedição relativa a inscrição de
produtor.

3o— são também consideradoscomo 1o ão 08 cascoem que
tiver ocorrido alterações lagals dos existentesna ficha.

miliarosdo Estado.

10. Quia de recolhimentode Tributos Estedusle:

2o expedição, emitida por processamento sietrônico, de jogo de quias de
recoltimento para:

10.1 —

10.2 —
w3—



134.2— segunda via em lofocópiaou nimiler, Inclusiveas

totografias:
8) pela primeira página

bj) por página que acrescer ....

134,3— lusirações:

v) por fotografia(3 x 12x

1 original.............

2 — xerogratedaou sirmilar

b) por croquis, quando
1— AM (mé 30 n 50)

2— AI (MO 40 n 50)

9— AZ (até TO x 50)

4 — 41 (atá70 x 100)

5 — AO (até 130x 100)

Nots: Expedia pela Secretaria da Segurança Pública.

14. Planta de imóveis — cópias de mapas:

a) por até (mê (moiro quadrado)

b) por dm2 (decimetro ado] exceder... a

ne Formecida o Va SUOR e da Dolena da Cidadania.
15. Retificação:

18.1 — de Gula do Riscolhimento de Tributo ejou de Guia de Informação
& Apuração do ICMS, quando solicitada pelo Contribuinte, por
documento ...........oseen n oiii cierrereseceereca

Note: Efetuada peta Secretaria da Fazenda.

15.2 — mediante apostila, decorrente de alteração do estado chi, de
nona otc., oletusda 5 podido do interessadoem elvaris,

diplomas o certificados,por documento ...................0+ 1,085
Notas: Elstuada pelos degãos competentes das Secretarias de

Estado8 autarquias.

18. Serviçosda Academia de Poticia do Estudo de São Paulo:
18.1 — inscriçãopara concursos:

18.1.1 — quando exigida formação universitária

E
s

a
 
s
o

E
s
 
B
E

»
2
0
9
0

E
s
>

2 a

18..2 — quando exigido 2o grau completo ....

18.1,3 — nos casce não compreendidos nos Nene 1,140
18.2 — Inscrição pera exame de vigRante bancário .. 0,56.
18.3 — expedição de certificado de aprovação em

18.4 — expadiçãode 2o

bancério.....vigilante
18.5 — elaboração e fiscalização de exame pelcotócnico para vigilante

bancário resfizado em estabelecimento .,..........er esses 16530
Nota: Prestadospela Secretata de Segurança Pública.

16.8 — expedição da credencial:

18.8.1 — de Inspetor de Segurança em metabelecimentosde
crédito = 002

18.0.2 — do Vigilante em estabetecimento de crédito . - 0,960

18.63 de Vigilants i.ess sessao 0,360
Nois: Expodida peta Secrstasta da ag alo Pública.

17. Thulo de propredads de terras devolutas o de em múciooa
coloniais:

Note: Expedidopel

18. Policiamento,

culturais reslirados com Rnalkdade lucrativa:

por tumo de serviço e por policialempregado, Indopendentemento da
classe a que porte

Noia Etetuado pela
do Estado da São Pauto. -

TAXA DE FISCALIZAÇÃO E SERVIÇOS DIVERSOS

TABELA “B”

ATOS DECORRENTES OO PODER DE POLÍCIA
QUANT. UFESPs

1. Alvacd de ama, válido por no:

ppa .. 4000
bjdscemça..

Nota: pala Secretariada Segurança Pública.
2. Alvasá do Liconça Anuel, reletivo a:

24— Amas, munições, explosivos, inflamáveis, produtos químicos
agressivosou corosivos:
21 fabrico, Importação & do fora do
de ndo 0 ns 21800

2.4.2 —para comércio, por estabelecimento aberto so público ou
depósito fechado

- 0010

0,600
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a pela Secretariada Saúde.
2o — Para expedição de 2o via do alvará, « pedido do

interessado, o valor da taxa será o mesmo do documento

4. Alvará Anual, dE registro da hotéis, pensões, hospodaries, casa de
cêmodosou nemelhantos:

if
Er
in Do
i

F Ê

Ê H $ l Ê

11. Vistoria de AlimentaçãoPublica:
IR] —NVigtorie para expedição de alvará de funcionamento dos

estabelecimentos enquadradosna:

41.1,1— 1o cotogoria:



tenha nido efetuadaa vistoria.

t2. Alvará anual de foncionamentopara corpo de segurança próprio de sm

O Das Eotiarça PODA PR 4,500
Expedido pela Secretaria da Segurança Pública.

19. Rubrica do Livro Flegistro Geral de Hóspadue:

r
r
 
r
o
m

t
a
 
a

placa

18.1 —Jvro contendoaté 100 folhas
18.2 —fivro comendo meia de 100 lolhes é aid 200 folhas. 2.400
10.8 —livro contendo male de 200 lolhes................. . ,800

17. Vistoria 8 fucração a domicio (mínimo de 10 veiculos), por valcuta 800
18. Cortiicado do registro de veiculo (emissão & qualquer título). , 8.000
19. Licenciamentode veículo..........



tá ' 4.39, y 16 DE ABRIL DE vm
ltera à Lein? 7.645, de 23 de dezem-

bro de 1991. - .

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

3: aço enber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

penulgo a seguintelet;
e Anigo 1? — Fica acrescentado ao artigo 3o da Lei no

$, de 23 de dezembro de '1991, o seguinte Inciso.

AE. 'X1 — a renovação de alvarás de licença anual para
Acionamento de 'aparelhos de ratos X em consultórios

»

aus

s

ve
ed

2? — ela lei entrará em vigor na data de sua
retroagindo seus efeitos a 1o de janeiro de

Pl Bsllicto dos Bandeirantes; 16 de abril de 1993. -

EN Luiz ANTONPLEURY FILHO
de Castro Ferraz

da Quan Ro

de Alvarenga +

RR Secretário do gorerno + :

É Publicadana oria Técnico-Legislativa, aos 16 de
de 1993.

E EduardoMai
1



LEINo 9036, DE 27 DÉ DEZEMBRO DE 1994 X
Altera a Leino 7.045, de 23 de dezem-

bro de 1991, que dispõe a respeito da

Taxa de Fiscalização e Serviços DI-

versos,

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu

promuigo a seguinte lel:

Artigo 1o — O artigo 8o da Lel no 7.645, de 23 de

' dezembro de 1991, passa a vigorar com à seguinte

redação:

“Artigo 8o — .......... ,

1 — nas hipóteses previstas nos itens 1a 1Sda Tabela

a) multa de valor igual a três vezes o da taxa devida,

se verificadas pela autoridade competente, cumulativa-

mente, falta de solicitação e falta de pagamento da taxa;

b) multa de vator Igual à duas vezes o da taxa devida,

ou da parte faltante se, feita a solicitação, verificar-se fal-

ta ou insuficiência de pagamento;

c) multa de valor igual a uma vez o da taxa devida,

se regularizada a situação antes de qualquer procedimen-

to administrativo;

1 — nas hipóteses previstas no item 16 da Tabela “B”,

multa de 5 (cinco) UFESPs, se verificada utilização decar-
tela, ou similar, sem autorização para sua impressão ou

confecção;

HE — ma hipótese prevista no item 1 «la Tabela “C”,

muita de valor Igual a uma vez o da taxa devida, em caso

de solicitação da qa dos atos ali enumerados, feita

após o ditimo dia do mês de fevereiro dé cada exercício.”
Artigo 2o — Passam a vigorar com à seguinte reda-

ção os itens e subltens enumerados nas tabelas anexas à
Lei no 7.643, dé 23 de dezembro de 1991:

1— o subitem 5.4 c os itens 8, 9 € 10 da Tabela “A”

— Atos de Serviços Diversos:

“$,4 — Negativa de tributos estaduais:

a) requerido por um só Interessado, referindo-se a um

só tributo..........2,000; o PS ER
b) requerida por um só interessado, referindo-se o pe-

dido a mais de um tributo, além da taxa da alínea ante-

rlor, pot tributo que acrescer.......... 0,500;
c) requerida por mais de um interessado e referindo-

-se o pedido a um só tributo, por interessado.......... 2,000

Nota: À taxa referente a certidão requerida por mais

de um Interessado, referindo-se o pedido a mais dé um

tributo, será a resultante dz combinação das alíneas “pr
Pra)

etu

d) requerida no Interesse de condôminos e com rela-
ção a até cinco imóveis possuídos em comum, ou reque-

rida por várias pessoas e versando sobre o mesmo

assunto......... 2,900
e) requerida no interesse de condôminos, ou por vá-

rias pessoas e versando sobre 0 mesmo assunto, referindo-

-se o pedido a mais de cinco Imóveis, além da taxa da
atínea anterior, por imóvel que acrescer......... 0,030

Notas (item 3.4)

1o — Expedida peta Secretaria da Fazenda

2o — Quando a certidão for positiva, poderá o inte-

ressado, saldando o débito dentro de 30 dias de expedl-

ção dessa certidão, obter certidão negativa no mesmo

processo, independentemente de novo pagamento de ta-
xa. :

“8. Ficha de inscrição de contribuinte do ICMS:

a) pela 1o expedição. 1,500

b) pela 2! expedição 2,280

Notas: -

1o — Expedido pela Secretaria da Fazenda
2o — Não será devida a taxa nas hipóteses de reca-

dastramento determinado pelo Fisco e na 1? expedição

relativa à Inscrição de produtor

ubsegilentes.



34 — São também considérados como 1o expedição
os casos em ijue tiver ocorrido alterações legais dos da-

dos existentes na ficha.” o

“9. Cópia de microfilme, fotocópia ou semelhant:

9.1 — Cópia de microfiime:

a) de guia de informação.........eseento L677

bh) de guia de recolhimento............ssseesseo 0,839

9.2 — Fotocópla ou semelhante:

a) pela primeira folha

b) por folba que acrescer

Nota: Fornecidas por repartições públicas estaduais

autarquias e corporações militares do Estado.” :

“10. Guta de Recolhimento de Tributos Estaduais:

2o expedição, emitida por processamento eletrôni-
co, de Jogo de guias de recolhimento para:

10.1 — pagamento do ICMS.. cut... 2,280

10.2 — pagamento do parcela-

mento... ua rrecsrenenesadãs creio, 2,280
10.3 — pagamento do IPVA nu

10,4 — pagamentos de multa de trânsito (R

Notas:

1o — item 10.4 — Expedida pelo Detran

2: — itens 10.1, 10.2, 10.3 — Expedidas pela Secre-

taria da Fazenda”; *

H— o item 2 da Tabeta “'B” — Atos decorrentes do

Poder de Polícia: Pa

“2, Alvará de Licença Anual, relativo a: o

2.1 — Armas, munições, explosivos, inflamáveis, pro- |
dutos químicos agressivos ou corrosivos: ae

2.1.1 — para fabrico, importação e exportação para t
fora do Estado........seesce E PD: 31,500,

2.1.2 — para comércio, por estabelecimento aberto;

ao público ou depósito fechado................... +..9,000

2.1.3 — para uso: o!
a) fins Industriais.. +» 15,000

b) fins comerciais. 02.0. .9,000
2.1.4 — para manipulação de pr químicos em

farmácias..... cs isescareseseesassenenceranecarracecertorento 2,130

2.1.5 —para transporte de armas e munições 6,000

2.1.6 — socledades de tiro 20 alvo............... 6,000
2.1.7 — estandes de tiro........ssseeeceeneesrenar 9,000

2.2 — Fogos: ê !

2.2.1 — para fabrico... 00. 550

2.2.2 — para comércio: ' '

a) nos Municípios da Capital, Campinas, Cubatão, Dia-

dema, Guarulhos, Mauá, Mogi das Cruzes, Os2sco, Santo

André, Santos, São Bernardo do Campo, São Caetano do

Sul, São José dos Campos e Sorocaba... 9,000

b) nos demais municípios..........cscerseees.0.0. 16,000
2.2.3 — emissão de Certificado Anual de Habilitação

de “Encarregado do Fogo” (Blastet)................ 0,360";
- HE — os subitens 1.1, 1.2 € o item 8 da Tabela “CG”

— Serviços de Trânsito: Pa E
“1.1 — anual de credenciamento de médico ou enti-

dade para realização de exame de sanidade física e mental

3,300 tu
1,2 — anual de credenciamento de psicólogo ou de

entidade para realização de exame pslcotécnico3,300”
“B. Exame: Na

8.1 — de sanidade (física ou mental)............ 2,106
8.2 — especial de sanidade — 3,159 É

8.3 — especlal para portador de deficiência física.

2,106 )
8.4 — psicotécnico — 3,159" !
Artigo 3o — Flcam acrescentados os seguintes itens

às tabelas anexas à Lei 7.645, de 23 de dezembro de 1991,

renumerando-se, quando houver, os seguintes: E
i— o item É à Tabela “A”! — Atos de Serviços Di-

versos:

“11 — Emissão de carnê de parcelamento de tribu-

tos estaduais: !

a) com até 12 (doze) parcelas... «10,000
b) por parcela que acrescer... -0,500";
1 — ositens 15 e 16 2 Tabela “B"” — Atos decorren-

tes do Poder de Polícia: '
“15 — Credenciamento ou autorização para à reali-

zação de Bingo: '

15.1 — Permanente.......s....eeereeressermeess 2.000,000
15.2 — Eventual com distribuição de prêmios em mer-

cadorlas............... caeccooo.. 150,000

13,3— Eventual com distribuição de prêmios em di-
nhelro....cecceecisesseeserercerecerenerorcorerreerererenaase 600,000



LEI No 8.520 É -

29 DE DEZEMBRO DE 1993“! t+
Dispõe sobre o registro polickal de estabelecimentos que
atuam no comércio « na fundição de onro, metais no-

| bres, jóias, pedras preciosat e de revenda de poças use:
das cd automotores, é dá providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu
promuigo a seguinte lei: ;

Artigo 1o — Os estabelecimentos que atuam no comés-
clo e na fundição de ouro, metais nobres, , pedras pre-

closas e de revenda de peças usa de veiculos
automotores ficam obrigados 4 registrar-se no Órgão com-
petente da Secretaria da Segurança Pública € a adotar pro-
cedimentos que permitam comprovar a regularidade das

operações realizadas. p

Artigo 2o — O pedido de registro de que trata esta tel
deverá ser instruído com os segulhtes documentos!

1— cópia autenticada do contrato social « do registro

do estabelecimento na junta comercial;
1 — relação nominal dos responsáveis pelo estabele-

cimento € de seus empregados, com 0% respectivos ende-

reços residenciais, aconpanhada de cópia de suas cédulas
de identidade e atestados de antecedentes criminais;

11 — comprovante do recolhimento da taxa prevista

para o registro. sro Ca
Astigo 3o — Ocorrendo alteração da socledade comer-

cial ou do quadro de empregados, o fato deverá ser comu-
nicado À autoridade competente no prazo de 48 (quarenta
e alto) horas, completando-se a docurhentação referida no
astigo anterior quanto aos novos elementos.

Artigo 4o — Sem prejuízo das sanções criminais cabf-
veis, as Infrações desta lei scrão passíveis das seguintes pe-

nalidades:

|— multa, de 10 (dez) à 100 (cem) Unidades Fiscals do

Estado de São Paulo — Ufesps;

W — cassação de registro. :

Artigo $o — Fica Incluído na Tabela B, anexa à Lei no

7.648, de 23 de dezembro de 1991,0 Alvará de Registro e
Licença Anual de funcionamento pará estabelecimentos que

atuem no comércio e na fundição de ouro, metais nobres,
jóias, pedras preciosas e de revenda de peças usadas de vel-
culos automotores, fixada à taxa correspondente no valor
de 10 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo — Ufesps.

Artigo 6o — O Podkr Exccutlvo regulamentará esta lei
no prazo de 60 (sessenta) dias. ú

Artigo 7o — Esta lel entrará em vigor na data de sua

publicação. )

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 1993

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO |

Eduardo Mata de Castro Ferraz

Secretário da Fazenda

Antonio de Souxa Corrêa Meyer

Respondendo pclo Expediente da

Secretaria da Segurança Pública

Michel Miguel Elias Temer Lulia
Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, 06 29 de
dezembro de 1993. -

Mivisão de Cróesuento Lenisiatvo
SECÇÃO DS EXPEDIENTE

Pubtto 1ÁRIÁ gEICIAS
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